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Sessao de 11 de abril de 2018

Matéria IRPJ

Recorrente WAISWOL-E WAISWOL LTDA.

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002

IRPJ. COMPENSACAO. VALORES RETIDOS NA FONTE. DIREITO
CREDITORIO. COMPROVACAO.

Tendo a contribuinte juntado no recurso voluntario o necessario informe de
rendimentos emitido pela fonte pagadora na forma como exigido pela
legislagao vigente, cabe reconhecer o direito creditorio pleiteado e homologar
as compensagoes realizadas até o limite agora reconhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario para reconhecer o indébito de R$ 223.889,38 e
homologar a compensacgao discutida, até o limite do direito creditério agora reconhecido, nos
termos do relatdrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Rogério
Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edgar Braganca Bazhuni, Leonardo Luis Pagano
Goncalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele
Macei e Paulo Mateus Ciccone (presidente).



  10880.913918/2006-18  1402-003.079 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/04/2018 IRPJ WAISWOL E WAISWOL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Frederico Augusto Gomes de Alencar  2.0.4 14020030792018CARF1402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2002
 IRPJ. COMPENSAÇÃO. VALORES RETIDOS NA FONTE. DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO.
 Tendo a contribuinte juntado no recurso voluntário o necessário informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora na forma como exigido pela legislação vigente, cabe reconhecer o direito creditório pleiteado e homologar as compensações realizadas até o limite agora reconhecido.
  
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o indébito de R$ 223.889,38 e homologar a compensação discutida, até o limite do direito creditório agora reconhecido, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 
 
 (assinado digitalmente)
 
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edgar Bragança Bazhuni, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e Paulo Mateus Ciccone (presidente).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  O litígio remonta ao Despacho Decisório (DD) s/n da EQPIR/PJ da DERAT/SP de 29/04/2008 (fls. 71/79) LS, que deferiu parcialmente o direito creditório no valor de R$ 252.476,18 (saldo negativo de IRPJ), de um total pleiteado de R$ 478.925,38, remanescendo em litígio R$ 226.449,20, conforme reprodução abaixo (fls. 78):

Irresignado, a contribuinte interpôs manifestação de inconformidade perante a Turma Julgadora de 1º Piso (fls. 86/91) requerendo o deferimento integral do direito creditório remanescente não reconhecido pelo DD.
Em 17 de março de 2010, a 5ª Turma da DRJ/SP1 prolatou decisão na qual NEGOU PROVIMENTO à MI (Acórdão - fls. 142/150).
Em suas razões de decidir, depois de retrucar a maior parte dos argumentos aduzidos pela impugnante, o voto condutor afirmou:
Excertos do voto condutor mostram o quadro:
�Os documentos de fls. 109 e 110 são cópias simples da ficha 43 da DIPJ/2003 e relaciona as fontes pagadoras com retenção de IRPJ. Observa-se que, comparando-se essa ficha com a pesquisa no sistema SIEF/DIRF de fls. 60 a 66 , todos os valores declarados constam da DIRF com exceção apenas de um suposto rendimento financeiro auferido em aplicações de renda fixa do banco BCN no valor de R$ 1.119.446,90, cujo IRRF teria sido de R$ 223.889,38.
Os documentos de fls. 111 a 126 são informes de rendimentos financeiros e extrato simples de investimentos.
Os informes de rendimentos foram conferidos e confirmam os valores constantes na DIRF.
Entretanto, em relação ao banco BCN, a contribuinte não logrou apresenta o informe de rendimentos para fins de imposto de renda, emitido pela fonte pagadora.
De fato, os documentos de fls. 115 a 119 nada mais são que extratos simples da movimentação financeira da contribuinte, chamado pelo banco, de "Extrato Planejado" e, mesmo no documento de fls. 118 , que terra o sub-titulo de "Informe de Rendimentos", não há qualquer indicação que a contribuinte seja a beneficiaria, pois o tal informe limita-se a demonstrar alguns rendimentos e suas retenções, durante o período de 01/07/2002 a 30/09/2002, ou seja no 3° trimestre de 2002.
(...)
À falta da documentação comprobatória pertinente, impõe-se indeferir o pleito, relativo ao IRRF de rendimentos financeiros que não constaram em DIRF, pois a empresa limitou-se a apresentar apenas extratos simples de supostos investimentos no Banco BCN onde, em nenhum deles e mencionada a reclamante, como beneficiaria dos rendimentos, além do fato de nem sequer serem informes de rendimentos, emitidos conforme as determinações da Receita Federal.
(...)
Por conseguinte, o que se tem de concreto é que a empresa não logrou demonstrar sequer que era beneficiária de valores supostamente retidos pelo Banco BCN e que, curiosamente, além de serem os maiores valores de toda ficha 43 da DIPJ /2003, também não foram declarados em DIRF.
Desse modo, está correto o despacho decisório que reconheceu tão somente o valor do crédito que foi comprovado.
Para concluir e por todo o exposto, VOTO por considerar improcedente a manifestação de inconformidade, mantendo-se o decidido no despacho decisório�.
O Acórdão recorrido tem a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2002
INFORMES DE RENDIMENTOS FINANCEIROS
Somente tem direito ao aproveitamento do IRF retido sobre rendimentos financeiros se os informes forem emitido no nome da empresa ou sua filial e que esses rendimentos tenham sido declarados na DIPJ ao final do período de apuração.
A não comprovação do que alega a empresa, inviabiliza o reconhecimento do crédito declarado.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
O dispositivo do Acórdão resume a decisão:
�Acordam os membros da 5ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade�.
Novamente inconformada, a interessada, na qualidade de recorrente, acostou recurso voluntário (fls. 161/165) no qual reafirma basicamente todos os argumentos aduzidos na manifestação de inconformidade e acrescenta outros que entende pertinentes, destacando-se:
�Mesmo assim, a Recorrente protocolizou novo pedido de emissão de Informes de Rendimentos junto ao Banco BCN, sendo que foram emitidos documentos, onde constam o CNPJ e Razão Social do Recorrente, que comprovam claramente os valores de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica retidos, cuja juntada desde já requer, nos quais estão grifados os dados que comprovam todo o alegado. (Doc. 02)
Importa consignar que a juntada dos novos documentos se funda no art. 16, § 4 2, alíneas a e c, do Decreto 70.235/72, uma vez que a Requerente depende de terceira pessoa, a saber, o Banco BCN, para comprovar seu justo direito à compensação.
Ora, se é a Instituição Financeira a responsável pela confecção e emissão do documento em comento, e se esta optou por identificar o beneficiário das transações ali discriminadas pelo número das contas correntes, ao invés de fazer constar o nome e/ ou CNPJ do correntista, o contribuinte não pode ser penalizado pela falha do Banco.
Ademais, à guisa de esclarecimento, o banco BCN, no período da emissão do referido documento, estava em processo de fusão com o Banco Bradesco. Logo, considerando as inúmeras adaptações a que o banco teve que se submeter em razão dessa fusão, torna-se fácil compreender a razão pela qual não constaram no documento emitido pelo banco, precisamente, todas as informações a que o Fisco reclamou�.
Em 2017 a recorrente foi à Justiça buscando guarida no sentido de que a Receita Federal se manifestasse sobre o pedido (parcialmente indeferido).
Em audiência realizada em 25/10/2017, o MM. Juiz que a presidiu determinou (fls. 338):

É o relatório do essencial, em apertada síntese.













 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 08/04/2010 � fls. 152 � protocolização do RV em 05/05/2010 � fls. 161), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 92/93) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
Prefacialmente destaco que, como dito antes, a recorrente buscou o Judiciário para ver seu pleito analisado pela RFB.
Quando do encaminhamento dos autos ao CARF, a autoridade preparadora (fls. 334) ponderou:
�Assim, tendo em vista que o processo administrativo se encontra pendente de julgamento no CARF, e considerando a existência de ordem judicial com prazo para atendimento, solicitamos ao CARF que se pronuncie e nos retorne informando se a referida análise com base na nova documentação apresentada pelo contribuinte será realizada por esse Conselho ou se será declarada a concomitância entre processo administrativo fiscal e processo judicial com suposto mesmo objeto, importando em renúncia às instâncias administrativas, nos termos da Súmula CARF nº 1, com a consequente vinda do processo administrativo a esta DERAT para o cumprimento da ordem judicial, ou, ainda, outra providência que o CARF entender cabível�.
Entendo inexistir a concomitância arguida, por isso, inaplicável a Súmula 1, deste Colegiado.
Ao contrário, tenho que o que a recorrente efetivamente deseja é ver seu pleito analisado administrativamente, o que ora se faz.
Assim, passo à análise dos argumentos expendidos pela contribuinte em seu recurso voluntário.
Como visto, do pedido original, foi deferido, ainda na Unidade de origem, o montante de R$ 252.476,18, persistindo em litígio R$ 226.449,20.
Em 1º Grau, a DRJ/SP1 entendeu que a contribuinte não conseguiu comprovar o valor residual requerido, observando no voto que �os documentos de fls. 111 a 126 são informes de rendimentos financeiros e extrato simples de investimentos� e que �em relação ao banco BCN, a contribuinte não logrou apresentar o informe de rendimentos para fins de imposto de renda, emitido pela fonte pagadora�.
No seu RV a recorrente contesta veemente tal posicionamento reiterando tratar-se de documento hábil a comprovar os rendimentos e a retenção havida junto ao BCN, nos valores de R$ 1.119.446,90 e R$ 223.889,38, respectivamente.
Para melhor conferência, reproduzo o documento referido (fls. 117):

De fato, a análise inicial do demonstrativo acima reproduzido não permite confirmar tratar-se de documento emitido pelo Banco (fonte pagadora), como prevê a legislação.
A respeito, como se sabe, a retenção na fonte do IRPJ, para fins de composição do chamado �saldo negativo�, exige sua sustentação em documentação probante regular, o oferecimento dos rendimentos à tributação (art. 837, do RIR/1999; art. 2º, § 4º, III, da Lei nº 9.430/1996) e que os valores pleiteados encontrem-se informados em comprovante específico emitido pela fonte pagadora, conforme expressa determinação do RIR/1999, artigos 942 e 943 (abaixo transcritos):
Art. 942. As pessoas jurídicas de direito público ou privado que efetuarem pagamento ou crédito de rendimentos relativos a serviços prestados por outras pessoas jurídicas e sujeitos à retenção do imposto na fonte deverão fornecer, em duas vias, à pessoa jurídica beneficiária Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte, em modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal (Lei n º 4.154, de 1962, art. 13, § 2º, e Lei n º 6.623, de 23 de março de 1979, art. 1º).
Parágrafo único. O comprovante de que trata este artigo deverá ser fornecido ao beneficiário até o dia 31 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do pagamento (Lei n º 8.981, de 1995, art. 86).
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n º 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único).
§ 1 º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua declaração com o mencionado documento (Lei n º 4.154, de 1962, art. 13, § 1º).
§ 2 º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º(Lei n º 7.450, de 1985, art. 55).
E, finalmente, a IN (SRF) nº 119, de 28/12/2000 (vigente à época dos fatos), art. 2º, prescrevendo as informações que deveriam estar contidas no informe de rendimentos:
Art. 2º A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique:
I - o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário;
II - o mês da ocorrência do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;
III - o código utilizado no DARF (com 4 dígitos) e a descrição do rendimento.
Neste contexto, ainda que outras provas, inclusive a escrituração regular do requerente possam ter cunho probante subsidiário, é inegável a existência de norma cogente (artigos 942/943, do RIR/1999, com seus respectivos fundamentos legais expressos no final de cada um deles) que vincula os julgadores e que dela não podem se afastar sob pena de prevaricar e invadir seara que não lhes compete, negando vigência a dispositivo plenamente válido.
Foi esse, certamente, o mote que levou ao improvimento da manifestação de inconformidade pela Turma a quo.
Entretanto, na interposição do recurso voluntário, a recorrente já sinalizou que havia requerido ao BCN (depois Bradesco), o necessário �informe de rendimentos� (RV � fls. 163).

E isso acabou por se confirmar, com a juntada do �informe de rendimentos� emitido pelo Bradesco e que comprova a alegação da contribuinte (fls. 646):

Somando-se os dois valores; R$ 2.313,00 e R$ 221.576,38, chega-se ao montante requerido pela recorrente e que foi improvido em 1º Grau: R$ 223.889,38.
Nestas condições, a comprovação exigida se fez presente, impondo reconhecer o direito da recorrente no montante retro transcrito.
Assim, como o valor residual em litígio era de R$ 226.449,20, correspondendo à diferença entre o pedido inicial da recorrente (R$ 478.925,38 � fls. 71/72) e o valor deferido pela DERAT (R$ 252.476,18 � fls. 78), voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para RECONHECER o indébito de R$ 223.889,38 e HOMOLOGAR a compensação discutida, até o limite do direito creditório agora reconhecido.


É como voto.

Brasília (DF), em 11 de abril de 2018.

(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

O litigio remonta ao Despacho Decisorio (DD) s/n da EQPIR/PJ da
DERATY/SP de 29/04/2008 (fls. 71/79) LS, que deferiu parcialmente o direito creditério no
valor de R$ 252.476,18 (saldo negativo de IRPJ), de um total pleiteado de R$ 478.925,38,
remanescendo em litigio R$ 226.449,20, conforme reprodugao abaixo (fls. 78):

25. Feitas essas consideragdes, a apuracdo correta do IRP) a pagar do
AC de 2002 seria:

IMPOSTO SOBRE O LUCRO REAL valor (Rg;

01.A ALIQUOTA DE 15% 64.850,02

03. ADICIONAL 19.233,38!
DEDUCOES

05.(-)PROCRAMA DE ALIMENTACAO DO TRABALHADOR 2.594,01
[13.(-)IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 32.462,1
16.(-)IMPOSTO DE RENDA MENSAL PAGO OR ESTIMATIVA ) 304.097,42
[18IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -252.476,18|

26. Conclui-se, entao, que o Saldo Negativo de IRPJ apurado no AC
de 2002 é de RS 252.476,18.

27. Considerando todo o exposto, concluo pcla homologagdo das
compensagdes declaradas, vinculadas ao crédito aqui analisado, nos termos do
disposto no § 2® do art. 26 da IN SRF n? 600/05, até o limite dc R$ 252.476,18
referente ao Saldo Negativo de IRP) apurado no ano-calendario de 2002.

Irresignado, a contribuinte interpds manifestacdo de inconformidade perante
a Turma Julgadora de 1° Piso (fls. 86/91) requerendo o deferimento integral do direito
creditorio remanescente nao reconhecido pelo DD.

Em 17 de margo de 2010, a 5* Turma da DRIJ/SP1 prolatou decisao na qual
NEGOU PROVIMENTO a MI (Acérdio - fls. 142/150)".

Em suas razdes de decidir, depois de retrucar a maior parte dos argumentos
aduzidos pela impugnante, o voto condutor afirmou:

Excertos do voto condutor mostram o quadro:

“Os documentos de fls. 109 e 110 sdo coépias simples da ficha 43 da
DIPJ/2003 e relaciona as fontes pagadoras com reten¢do de IRPJ.
Observa-se que, comparando-se essa ficha com a pesquisa no sistema
SIEF/DIRF de fls. 60 a 66 , todos os valores declarados constam da
DIRF com exce¢do apenas de um suposto rendimento financeiro auferido
em aplicagoes de renda fixa do banco BCN no valor de R$ 1.119.446,90,
cujo IRRF teria sido de RS 223.889,38.

' A numeragao referida, quando nao houver indicagdo em contréario, sera sempre a digital.
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Os documentos de fls. 111 a 126 sdo informes de rendimentos financeiros
e extrato simples de investimentos.

Os informes de rendimentos foram conferidos e confirmam os valores
constantes na DIRF.

Entretanto, em relagdo ao banco BCN, a contribuinte ndo logrou
apresenta o informe de rendimentos para fins de imposto de renda,
emitido pela fonte pagadora.

De fato, os documentos de fls. 115 a 119 nada mais sdo que extratos
simples da movimentagdo financeira da contribuinte, chamado pelo
banco, de "Extrato Planejado" e, mesmo no documento de fls. 118 , que
terra o sub-titulo de "Informe de Rendimentos”, ndo hd qualquer
indicacdo que a contribuinte seja a beneficiaria, pois o tal informe
limita-se a demonstrar alguns rendimentos e suas retengoes, durante o
periodo de 01/07/2002 a 30/09/2002, ou seja no 3° trimestre de 2002.

()

A falta da documentagdo comprobatéria pertinente, impée-se indeferir o
pleito, relativo ao IRRF de rendimentos financeiros que ndo constaram
em DIRF, pois a empresa limitou-se a apresentar apenas extratos simples
de supostos investimentos no Banco BCN onde, em nenhum deles e
mencionada a reclamante, como beneficiaria dos rendimentos, além do
fato de nem sequer serem informes de rendimentos, emitidos conforme as
determinacoes da Receita Federal.

()

Por conseguinte, o que se tem de concreto é que a empresa ndo logrou
demonstrar sequer que era beneficiaria de valores supostamente retidos
pelo Banco BCN e que, curiosamente, além de serem os maiores valores
de toda ficha 43 da DIPJ /2003, também ndo foram declarados em DIRF.

Desse modo, estd correto o despacho decisorio que reconheceu tdo
somente o valor do crédito que foi comprovado.

Para concluir e por todo o exposto, VOTO por considerar improcedente
a manifesta¢do de inconformidade, mantendo-se o decidido no despacho
decisorio”.

O Acordao recorrido tem a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
-IRPJ

Ano-calendario: 2002

INFORMES DE RENDIMENTOS FINANCEIROS

Somente tem direito ao aproveitamento do IRF retido sobre
rendimentos financeiros se os informes forem emitido no nome da
empresa ou sua filial e que esses rendimentos tenham sido declarados
na DIPJ ao final do periodo de apuragdo.

A ndo comprova¢io do que alega a empresa, inviabiliza o
reconhecimento do crédito declarado.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
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Direito Creditorio Nao Reconhecido

O dispositivo do Acordao resume a decisao:

“Acordam os membros da 5 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
Jjulgar improcedente a manifestacdo de inconformidade”.

Novamente inconformada, a interessada, na qualidade de recorrente, acostou
recurso voluntério (fls. 161/165) no qual reafirma basicamente todos os argumentos aduzidos
na manifesta¢do de inconformidade e acrescenta outros que entende pertinentes, destacando-se:

“Mesmo assim, a Recorrente protocolizou novo pedido de emissdo de
Informes de Rendimentos junto ao Banco BCN, sendo que foram emitidos
documentos, onde constam o CNPJ e Razdo Social do Recorrente, que
comprovam claramente os valores de Imposto de Renda da Pessoa
Juridica retidos, cuja juntada desde ja requer, nos quais estdo grifados os
dados que comprovam todo o alegado. (Doc. 02)

Importa consignar que a juntada dos novos documentos se funda no art.
16, § 4 2, alineas a e ¢, do Decreto 70.235/72, uma vez que a Requerente
depende de terceira pessoa, a saber, o Banco BCN, para comprovar seu
Justo direito a compensagado.

Ora, se ¢ a Instituigdo Financeira a responsavel pela confec¢do e emissdo
do documento em comento, e se esta optou por identificar o beneficidario
das transagoes ali discriminadas pelo numero das contas correntes, ao
invés de fazer constar o nome e/ ou CNPJ do correntista, o contribuinte
ndo pode ser penalizado pela falha do Banco.

Ademais, a guisa de esclarecimento, o banco BCN, no periodo da emissdo
do referido documento, estava em processo de fusdo com o Banco
Bradesco. Logo, considerando as inumeras adaptagées a que o banco teve
que se submeter em razdo dessa fusdo, torna-se facil compreender a razdo
pela qual nao constaram no documento emitido pelo banco, precisamente,
todas as informacgées a que o Fisco reclamou”.

Em 2017 a recorrente foi a Justica buscando guarida no sentido de que a
Receita Federal se manifestasse sobre o pedido (parcialmente indeferido).

Em audiéncia realizada em 25/10/2017, o MM. Juiz que a presidiu
determinou (fls. 338):
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Aos vinte € cinco dias do més de outubro do ano de dois mil e dezessete, as 16:00
horas, na sede da Justiga Federal, Forum “PEDRO LESSA”, sito a Avenida Paulista n° 1.682,
Se¢do Judicidria do Estado de S#o Paulo, onde se encontrava o MM. Juiz Federal, Dr. JOSE
CARLOS FRANCISCO, adiante assinado, foi declarada aberta a audiéncia de instrugdo.
Apregoadas as partes, compareceram pela autora, seu representante legal Jairo Waiswol, RG
16.151.815 SSP/SP, acompanhado dos advogados Dra. Carla Joseli Martins de Abreu
Tessarin, OAB/SP 280653 e DR. Diego Araujo Teixeira, OAB/SP 331305 e do contadora da
empresa Sr. Jodo Batista dos Santos, RG 97518918 SSP/SP; pela Unido, a Procuradora da
Fazenda Nacional Dra. Luiza Helena Siqueira, SIAPE 1321913, acompanhada do auditor
fiscal da Receita Federal Sr. Fabio Miguita Okada, Matricula 1415792. Iniciados os trabalhos,
pelo MM. Juiz foi dito: “defiro o prazo de 30 dias para que a parte autora junte aos autos a
integra do processo administrativo pendente de julgamento perante o CARF pelo qual seja
possivel a identificagdo do problema relacionado & compensagdo de saldo negativo de IRPJ no

ano-base 2002. Com a juntada, intime-se a DERAT para que, em 90 dias corridos, proceda a

andlise da referida compensacio que repercutiu nos anos-base de 2003, 2004 e 2005. Em

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo (ciéncia do acoérddo recorrido em
08/04/2010 — fls. 152 — protocolizacdo do RV em 05/05/2010 — fIs. 161), a representacdo da
recorrente esta corretamente formalizada (fls. 92/93) e os demais pressupostos para sua
admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

Prefacialmente destaco que, como dito antes, a recorrente buscou o Judiciario
para ver seu pleito analisado pela RFB.

Quando do encaminhamento dos autos ao CARF, a autoridade preparadora
(fls. 334) ponderou:

“Assim, tendo em vista que o processo administrativo se encontra pendente de
julgamento no CARF, e considerando a existéncia de ordem judicial com prazo para
atendimento, solicitamos ao CARF que se pronuncie e nos retorne informando se a
referida analise com base na nova documentagdo apresentada pelo contribuinte serd
realizada por esse Conselho ou se sera declarada a concomitincia entre processo
administrativo fiscal e processo judicial com suposto mesmo objeto, importando em
renuncia as instancias administrativas, nos termos da Sumula CARF n° 1, com a
consequente vinda do processo administrativo a esta DERAT para o cumprimento da
ordem judicial, ou, ainda, outra providéncia que o CARF entender cabivel”.

Entendo inexistir a concomitancia arguida, por isso, inaplicavel a Simula 1,
deste Colegiado.

Ao contrario, tenho que o que a recorrente efetivamente deseja ¢ ver seu
pleito analisado administrativamente, o que ora se faz.

Assim, passo a andlise dos argumentos expendidos pela contribuinte em seu
recurso voluntario.

Como visto, do pedido original, foi deferido, ainda na Unidade de origem, o
montante de R$ 252.476,18, persistindo em litigio R$ 226.449,20.

Em 1° Grau, a DRJ/SP1 entendeu que a contribuinte ndo conseguiu
comprovar o valor residual requerido, observando no voto que “os documentos de fls. 111 a 126
sdo informes de rendimentos financeiros e extrato simples de investimentos” e que “em relacdo ao
banco BCN, a contribuinte ndo logrou apresentar o informe de rendimentos para fins de imposto de
renda, emitido pela fonte pagadora”.

No seu RV a recorrente contesta veemente tal posicionamento reiterando tratar-
se de documento habil a comprovar os rendimentos e a reten¢ao havida junto ao BCN, nos valores
de R$ 1.119.446,90 ¢ R$ 223.889,38, respectivamente.

Para melhor conferéncia, reproduzo o documento referido (fls. 117):
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DETALHES DIPJ 2002/2003 E DECLARAGAO DE COMPENSAGAO-04/2003

BANCO CIDADE CNPJ 81.377.677/0001-38

IRRF
COD. 6800

jan-02 3.441.77

fev-02 255,60

mar-02 283,72

abr-02 270,87

mai-02 318133

jun-02 74,75

\ e e

TOTAL 7.508,04 , )
BCN(BRADESCO) CNPJ 060.746.948/0001-12 /
IRRF
CcOD. 6800

jun-02  59.190,69

jul-0z2 43,182,557
ago-02 515,92
sel-02 109.446,72
out-02 1.303,54
nov-02 8.719,69
dez-02 1.530,25

TOTAL 223.889,38 + e

De fato, a andlise inicial do demonstrativo acima reproduzido ndo permite
confirmar tratar-se de documento emitido pelo Banco (fonte pagadora), como prevé a
legislagao.

A respeito, como se sabe, a retencdo na fonte do IRPJ, para fins de
composi¢do do chamado “saldo negativo”, exige sua sustentagdo em documentacdo probante
regular, o oferecimento dos rendimentos a tributagdo (art. 837, do RIR/1999; art. 2°, § 4°, 111, da
Lei n® 9.430/1996)* e que os valores pleiteados encontrem-se informados em comprovante
especifico emitido pela fonte pagadora, conforme expressa determinacdo do RIR/1999,
artigos 942 e 943 (abaixo transcritos):

Art. 942. As pessoas juridicas de direito publico ou privado que
efetuarem pagamento ou crédito de rendimentos relativos a
servigos prestados por outras pessoas juridicas e sujeitos a
retengdo do imposto na fonte deverdo fornecer, em duas vias, a
pessoa  juridica beneficiaria Comprovante Anual de

2 Art. 837. No calculo do imposto devido, para fins de compensacdo, restituicdo ou cobranca de
diferenga do tributo, sera abatida do total apurado a importadncia que houver sido descontada nas
fontes, correspondente a imposto retido, como antecipagao, sobre rendimentos incluidos na declaragao
(Decreto-Lei n? 94, de 30 de dezembro de 1966, art. 99).

Art. 22 (...)

§ 4° Para efeito de determinagdo do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa
juridica podera deduzir do imposto devido o valor:

(..)

Il -do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacao do lucro real;
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Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto de
Renda na Fonte, em modelo aprovado pela Secretaria da
Receita Federal (Lei n °4.154, de 1962, art. 13, § 2° e Lein °
6.623, de 23 de margo de 1979, art. 1°).

Paragrafo unico. O comprovante de que trata este artigo
devera ser fornecido ao beneficiario até o dia 31 de
Jjaneiro do ano-calendario subseqiiente ao do pagamento
(Lein °8.981, de 1995, art. 86).

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir
formulario proprio para presta¢do das informacgoes de que
tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n ° 2.124, de 1984, art.
3°, paragrafo unico).

§ 1 ° O beneficiario dos rendimentos de que trata este
artigo ¢é obrigado a instruir sua declaragdo com o
mencionado documento (Lei n °4.154, de 1962, art. 13, §

1.

$ 2 ° O imposto retido na fonte sobre quaisquer
rendimentos ou ganhos de capital somente podera ser
compensado na declaragcdo de pessoa fisica ou juridica,
quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante
da retengcdo emitido em seu nome pela fonte pagadora,
ressalvado o disposto nos §§ 1°e 2°do art. 7°, e no § 1°
do art. 8°(Lei n °7.450, de 1985, art. 55).

E, finalmente, a IN (SRF) n° 119, de 28/12/2000 (vigente a época dos fatos),
art. 2°, prescrevendo as informagdes que deveriam estar contidas no informe de rendimentos:

Art. 2° A fonte pagadora deverda fornecer, a pessoa juridica
beneficiaria, comprovante de reten¢do do imposto de renda que
indique:

I - 0 nome empresarial e o numero de inscricio completo (com
14 digitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da
fonte pagadora e do beneficiario,

1l - 0 més da ocorréncia do fato gerador e os valores em reais,
inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda
retido,

11 - o codigo utilizado no DARF (com 4 digitos) e a descri¢do do
rendimento.

Neste contexto, ainda que outras provas, inclusive a escrituracdo regular do
requerente possam ter cunho probante subsidiario, ¢ inegavel a existéncia de norma cogente
(artigos 942/943, do RIR/1999, com seus respectivos fundamentos legais expressos no final de
cada um deles) que vincula os julgadores e que dela ndo podem se afastar sob pena de

prevaricar e invadir seara que ndo lhes compete, negando vigéncia a dispositivo plenamente
valido.
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Foi esse, certamente, o mote que levou ao improvimento da manifestacao de

inconformidade pela Turma a quo.

Entretanto, na interposi¢do do recurso voluntario, a recorrente ja sinalizou que
havia requerido ao BCN (depois Bradesco), o necessario “informe de rendimentos” (RV — fls.

163).

(Doc. 02)

Mesmo assim, a Recorrente protocolizou novo pedido de emissao de
Informes de Rendimentos junto ao Banco BCN, sendo que foran emitidos
documentos, onde constam o CNPJ e Razdo Social do Recorrente, que comprovam
claramente os valores de Imposto de Renda da Pessoa Juridica retidos, cuja juntada

desde ja requer, nos quais estao grifados os dados que comprovam todo o alegado.

E isso acabou por se confirmar, com a juntada do “informe de rendimentos”

emitido pelo Bradesco e que comprova a alegagdo da contribuinte (fls. 646):

Bradesco

COMPROVANTE ANUAL DE RENDIMENTOS PAGOS OU CREDITADOS E

ANO-CALENDARIO 2002

RESPECTIVO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE PESSOA JURIDICA

1. IDENTIFICACAO DA FONIE PAGADORA

BANCO BRADESCO S.A. 60.746.948 0001

2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOCS

BCN FIF EMPRESARIAL
CODIGO DE RETENCRO: 6800

MES REND. TRIBUTAVEL I.R NA FONTE
NA FONIE

06 1.138,85 227,717

07 7.846,55 1.569,31

0g 2.579,867 515,92

TOTAL 11.565,07 2.313,00

BCN FIF CAMBIAL PLUS
CODIGO DE RETENCRO: 6800

MES REND. TRIBUTAVEL I.R NA FONTE
NA FONIE
06 294.814,60 58.962,92
07 208.086, 30 41.613,26
09 547.233,60 109.448,72
10 6.517,70 1.303,54
11 43.598,59 8.719,€9
12 7.651,25 1.530,25
TOTAL 1.107.882,04 221.576,38

Somando-se os dois valores; R$ 2.313,00 e R$ 221.576,38, chega-se ao

montante requerido pela recorrente e que foi improvido em 1° Grau: R$ 223.889,38.

10
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Nestas condi¢des, a comprovacdo exigida se fez presente, impondo
reconhecer o direito da recorrente no montante retro transcrito.

Assim, como o valor residual em litigio era de R$ 226.449,20,
correspondendo a diferenca entre o pedido inicial da recorrente (R$ 478.925,38 — fls. 71/72)° e
o valor deferido pela DERAT (R$ 252.476,18 — fls. 78)", voto no sentido de DAR
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario para RECONHECER o indébito de R$
223.889,38 ¢ HOMOLOGAR a compensacao discutida, até o limite do direito creditério agora
reconhecido.

E como voto.

Brasilia (DF), em 11 de abril de 2018.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone

* O contribuinte WAISWOL & WAISWOL LTDA, por meio das Declaracdes de Compensacdo de fls. 1 a
35, apresenta a compensacao de diversos débitos com crédito oriundo de suposto Saldo Negativo de
IRPJ apurado no ano-calendario (AC) de 2002, no valor alegado de R$\ 478.925,38.

* Estando de acordo com a proposta supra, no uso da competéncia delegada pela Portaria DERAT/SP
n°® 54, de 10/10/2001, HOMOLOGO as compensacgbOes declaradas, vinculadas ao crédito aqui
analisado, até o limite de R$ 252.476,18 (duzentos e cingiienta e dois mil, quatrocentos e setenta e seis
reais e dezoito centavos) referente ao Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-calendario de 2002.
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